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152ª Sessão Ordinária – 1º.12.1999

O SR. ROBERTO ENGLER - PSDB - Para questão de ordem - Sr. Presidente, hoje, na instalação da reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito da Educação, tivemos um fato de extrema relevância, em que sentimos que o Regimento desta Casa foi vilipendiado, desprezado.

Por essa razão, a bancada do PSDB vem colocar para V. Exa. a seguinte questão de ordem, que passo a ler. 

“Questão de Ordem 

Senhor Presidente, vimos à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 260 da IX Consolidação do Regimento Interno, apresentar a presente Questão de Ordem, com base nos fatos e argumentos que passamos a expor.

Estava convocada, para o dia de hoje, 1º de dezembro de 1999, uma reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito instalada com a finalidade de apurar a aplicação de verbas no ensino público estadual, com início previsto para as 10 horas, conforme convocação anexa, de autoria do Presidente da referida Comissão. 

Ocorre que, na mesma data, a partir das 9 horas, no Plenário Tiradentes, teve início a reunião extraordinária da Comissão de Finanças e Orçamento, que teve por escopo examinar as Contas do Senhor Governador referentes ao exercício financeiro de 1998, da qual este Deputado era o relator. 

Essa reunião prolongou-se até as 10h25min, aproximadamente. Ao mesmo tempo, no Plenário José Bonifácio, contíguo, aguardava-se a presença de membros da Comissão Parlamentar de Inquérito já mencionada, para que fossem iniciados os trabalhos daquela Comissão. 

Em virtude do prolongamento da reunião da Comissão de Finanças e Orçamento, este Deputado, que, além de ter sido o relator designado para manifestar-se sobre as Contas do Senhor Chefe do Poder Executivo, também participa da Comissão Parlamentar de Inquérito da Educação, na qualidade de membro efetivo, não pôde comparecer dentro do prazo regimental, àquela reunião, tendo sido, inclusive, solicitado, pela Assessoria da Presidência da Comissão Parlamentar de Inquérito, por volta das 10h20min, para comparecer ao Plenário contíguo a fim de dar quorum àquele colegiado e, assim, possibilitar a instalação dos trabalhos. 

Ora, Senhor Presidente, encerrada a reunião extraordinária da Comissão de Finanças e Orçamento e votado o parecer deste relator, qual não foi o nosso espanto ao adentrarmos no Plenário José Bonifácio e constatarmos que o Senhor Deputado Cesar Callegari, Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída para apurar a adequada aplicação de verbas, pelo Governo do Estado, na área educacional, não só tinha aberto os trabalhos daquele órgão fora do horário regimentalmente permitido, que aconteceu após as 10h30min ─ temos várias testemunhas ─ como tinha aceitado, para efeito de quorum, a auto-indicação do Deputado Cicero de Freitas, como substituto eventual daquele colegiado.

O Deputado Cicero de Freitas não é membro efetivo, não é membro suplente e nem tinha nenhum líder para fazer a indicação referendada pelo Presidente desta Casa, como manda o Regimento.

Constatado o evidente desrespeito às normas regimentais que orientam a atuação dos parlamentares deste Poder, ingressamos naquele Plenário e encaminhamos, verbalmente, Questão de Ordem ao Presidente, indagando a que horas foram iniciados os trabalhos daquela reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito.

O Presidente, Deputado Cesar Callegari, então nos respondeu que deu por abertos os trabalhos por volta das 10h15min.

Não satisfeitos com a sua assertiva, porque não condizia com a verdade, argumentamos que tal afirmação não correspondia à verdade dos fatos, posto que, como já dissemos, a própria Assessoria daquele Presidente nos procurou por volta das 10h20min, solicitando a nossa presença para quorum e início da reunião.

Mesmo assim foi dada continuidade aos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito.

O Regimento Interno desta Casa dispõe, no § 2° do artigo 112, que, constatada a falta de quorum para início dos trabalhos, o Presidente aguardará por 15 minutos e, persistindo a falta de número regimental, deverá declarar a impossibilidade de realização de sessão. 

É pacífico o entendimento de que, embora tal dispositivo refira-se expressamente aos trabalhos das sessões desta Casa, tem aplicação analógica com relação as reuniões das Comissões Parlamentares de Inquérito. 

Já no que se refere à designação de substituto eventual, o Regimento Interno desta Casa é claro ao determinar, no 1º § do artigo 43, que a indicação de substituto eventual deve ser feita pelo líder do partido do membro a ser substituído, e sua designação deverá ser efetivada pelo Senhor Presidente desta Casa, mediante requerimento do Presidente da respectiva comissão. 

Tal providência não foi tomada, intempestivamente, no caso em tela. O substituto eventual que se apresentou para suprir a falta de número regimental de membros necessários ao início dos trabalhos o fez de próprio punho, sem que houvesse a necessária designação da Presidência da Casa. Diante de tais fatos providenciamos o encaminhamento de duas Questões de Ordem. 

A primeira delas foi protocolada junto a essa Presidência e tem por objetivo pedir a impugnação dos atos e deliberações efetivados durante a referida reunião, posto faltar-lhes os pressupostos regimentais de validade e eficácia. 

Reiteramos nesta oportunidade os termos da Questão de Ordem então oferecida. 

A segunda foi apresentada ao Senhor Presidente daquele órgão colegiado, Deputado Cesar Callegari, e teve por objetivo requerer a indicação, por escrito, do horário de início dos trabalhos daquela CPI. Posto isto, e com base e fundamento nas razões aqui expendidas, solicitamos de V. Exa. as providências regimentais cabíveis com vistas a resguardar o adequado encaminhamento dos valiosos trabalhos desenvolvidos neste Poder. 

Senhor Presidente, requeiro, nos termos regimentais, seja impugnada a reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito da Educação, posto que, além de a reunião ter sido instalada após o horário regimentalmente previsto, contrariando o disposto no artigo 112, § 2º, do Regimento Interno Consolidado, foi considerada, para fins de quorum, a auto-indicação feita pelo deputado Cicero de Freitas, em substituição ao Deputado Eli Corrêa Filho, sem o devido respeito às exigências regimentais e sem o competente despacho dessa Presidência. 

Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de apurar o não cumprimento, por parte do Governo do Estado de São Paulo, da destinação mínima obrigatória de recursos para a manutenção e o desenvolvimento do Ensino e a avaliação das conseqüências da sonegação de tais recursos para a Educação, bem como propor formas de reparação de eventuais danos, além da caracterização da responsabilidade de todos os agentes desse descumprimento. 

Convocação 

Convoco, nos termos regimentais, os Senhores Deputados abaixo relacionados, membros efetivos e substitutos da Comissão Parlamentar de Inquérito, para a Reunião a ser realizada no dia 1°/12/99, às 10 horas, quarta-feira, no Plenário “Tiradentes”, com a finalidade de ouvir o Senhor Secretário de Estado da Fazenda, Yoshiaki Nakano. 
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	Sala das Comissões, 29 de novembro de 1999 


Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de apurar o não-cumprimento, por parte do Governo do Estado de São Paulo, da destinação mínima obrigatória de recursos para a manutenção e o desenvolvimento do Ensino. 

Requeiro, nos termos do artigo 260 da IX Consolidação do Regimento Interno, uma Questão de Ordem, indagando qual o horário de instalação dos trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito na data de hoje. 

Requeiro, outrossim, que a resposta a esta Questão de Ordem seja dada por escrito. 

Entendemos, Sr. Presidente, que uma Comissão Parlamentar de Inquérito instalada nesta Casa deve ser, acima de qualquer questão, uma Comissão Parlamentar de Inquérito que pressupõe que o Governo não acate mandamentos legais. 

E preciso que essa Comissão Parlamentar de Inquérito, Srs. Deputados, prenda-se ao acatamento da legislação a respeito, e o acatamento é, sem dúvida, o Regimento da Casa, que não pode, cm hipótese alguma, ser vilipendiado e desprezado como foi nesta manhã. 

Passamos às mãos de V. Exa. a questão de ordem, Sr. Presidente. 

(...)

O SR. PRESIDENTE ( NEWTON BRANDÃO ( PTB ( Esta Presidência acolhe a questão de ordem de V. Exa. e a encaminhará ao Presidente efetivo da Casa, para seu pronunciamento. 

A Presidência tem a grata satisfação de anunciar a presença do ilustre Prefeito de Ponta Linda, Sr. Benedito Tortulho, acompanhado da Primeira Dama e do nobre Deputado Edmir Chedid. 

Pedindo licença aos colegas de Plenário, a Presidência gostaria de ofertar ao prefeito visitante uma camiseta da Campanha do Combate à AIDS.

· (É feita a entrega da camiseta ao Prefeito de Ponta Linda)

(Contradita Apresentada pelo Deputado Cesar Callegari)

O SR. CESAR CALLEGARI ( PSB ( Para uma questão de ordem - Sr. Presidente, gostaria inicialmente de requerer uma cópia da questão de ordem apresentada pelo nobre Líder da Social Democracia Brasileira, o nobre Deputado Roberto Engler, acerca de acontecimentos desta manhã na CPI da Educação, a fim de poder subsidiar a presidência efetiva desta Casa na resposta à questão de ordem. 

Pediria que isso me fosse oferecido por escrito, para que pudesse examinar os termos em que a questão está colocada. 

Em segundo lugar, é muito importante para todos nós desta Casa que os fatos fiquem claros. 

A CPI da Educação já teve, na Assembléia Legislativa, três reuniões: a primeira, de instalação; a segunda, reunião deliberada por todos os seus membros, inclusive com a presença do nobre Deputado Roberto Engler, que está agora recorrendo, deliberando ouvir o Secretário da Fazenda, Yoshiaki Nakano, para que ele pudesse se pronunciar diante de uma série de argumentos e elementos, porque, por decisão da CPI da Educação, apresentei a ele uma farta documentação apontando o não cumprimento de dispositivos da própria Constituição, no que se refere à alocação de recursos para a educação pública no nosso Estado, deliberações estas da própria CPI. 

Naquele mesmo dia este Presidente, atendendo uma deliberação dos membros da CPI, acionou o Secretário da Fazenda por ofício, fazendo a ele um convite, porque assim, embora pudéssemos convocá-lo, fizemos a ele um convite, apenas pela gentileza e pelo respeito que temos por Sua Excelência. O Secretário da Fazenda nos respondeu através de ofício que não seria possível a sua presença na data indicada, marcada para a manhã de hoje. 

Este deputado apresentou o ofício aos membros da CPI, informando que o Secretário não poderia vir por ter outro compromisso relacionado à questão da reforma tributária. O objetivo desta CPI é dar continuidade à uma deliberação havida na outra reunião da CPI, assegurando a vontade soberana dos membros da CPI, para que o Secretário da Fazenda, agora não mais por convite, mas por convocação, tivesse a oportunidade de vir apresentar o contraditório; afinal de contas estamos nos referindo ao Secretário da Fazenda do Estado de São Paulo, que tem sob seu comando computadores, técnicos e assessores, para que possam oferecer a esta Casa o contraditório de um conjunto de elementos que este deputado, por vontade dos membros da CPI, já apresentou. 

Entretanto, o Governo, com seus líderes nesta Casa, procurou de todas as maneiras possíveis, criar dificuldades para que houvesse quorum nesta comissão, com a finalidade de dar andamento a uma deliberação de reunião anterior, porque queremos apenas trabalhar e investigar o que o plenário desta Casa nos confiou como missão.

Fico realmente chocado ao ver o nobre Deputado Roberto Engler, homem inteligente, vir aqui com um conjunto de questões processuais, querendo criar um tumulto, impedindo que uma CPI venha para trabalhar. 

Por que não vem aqui o Secretário da Fazenda, se a única coisa que foi deliberada hoje é que S. Exa. venha aqui apresentar o contraditório, que aliás já havia sido deliberado em outra reunião? Como é que pode, nobre Deputado Roberto Engler, se V. Exa. fosse uma pessoa que realmente apresentasse os fatos, ficar argumentando problemas de horário, de minutos e de segundos, a respeito de deputados como Cicero de Freitas, que querem apenas trabalhar e ajudar esta Assembléia Legislativa? Lamento muito que essa questão seja colocada.
( (Tumulto. Cruzam-se vozes.) 

O SR. CESAR CALLEGARI ( PSB ( A liderança do Governo está comandando um processo de esvaziamento, o que é corroborado com essa Questão de Ordem do nobre Deputado Roberto Engler. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE ( NEWTON BRANDÃO ( PTB ( Nobre Deputado Cesar Callegari, quanto à contradita de V. Exa. a essa Questão de Ordem, o Presidente efetivo desta Casa também fornecerá a V. Exa., por certo, os elementos solicitados. 

(...)

O SR. PAULO TEIXEIRA ( PT ( Sr. Presidente, o nobre Deputado Edson Aparecido gostaria de preceder minha fala. Se V. Exa. permitir, falarei depois do nobre Deputado Edson Aparecido. 

O SR. PRESIDENTE ( NEWTON BRANDÃO ( PTB ( É regimental. Tem a palavra o nobre Deputado o nobre Deputado Edson Aparecido. 

O SR. EDSON APARECIDO ( PSDB ( Pelo artigo 82 ( Sr. Presidente, como se trata de discutir aqui a Questão de Ordem levantada pelo nobre Deputado Roberto Engler, líder do PSDB nesta Casa, o que tínhamos a dizer com relação a todas essas questões é que, possivelmente, a CPI irá se debruçar nos próximos três meses - já tivemos um intenso debate não só com a Secretaria de Educação mas também com o Secretário Sr. Yoshiaki Nakano, debatemos intensamente todos os números que o nobre Deputado Cesar Callegari aqui levanta. Até porque demonstramos de  maneira extremamente clara nossos números. 

O que o nobre Deputado coloca do outro lado é uma posição conceitual. Essa é a questão. O que o nobre Deputado Cesar Callegari leva para a CPI não é apenas a discussão de números, mas de cumprimento da legislação, de conceito, daquilo que S. Exa. acredita na questão da Educação e daquilo que nós acreditamos, o Governo Mário Covas, a Secretária da Educação e os Srs. Deputados que dão sustentação ao Governo nesta Casa. 

Mas o que devemos discutir, Sr. Presidente,  é o que aconteceu na manhã de hoje, na Comissão de Finanças desta Casa, onde estavam sendo discutidas as contas do Governo de 1998. O nobre Deputado Roberto Engler, que é líder do PSDB, membro da CPI e membro relator dessas contas, estava exatamente naquela Comissão.

O que aconteceu é que temos procurado discutir com o nobre Deputado Cesar Callegari, até porque essa Comissão Parlamentar ainda não tem seu relator definido por acordo das lideranças e me parece que essa é a tradição desta Casa. 

Aliás, Sr. Presidente,  tivemos uma experiência muito recente, que foi a CPI da Telefonica. Tivemos oportunidade de participar, com o nobre Deputado Paulo Teixeira. Quando definido, o relator tem um papel fundamental, Sr. Presidente. V. Exa. é experiente e sabe disso, na concepção daquilo que deve ser o cronograma da CPI, seus depoimentos, o material que deve recolher. Montamos o cronograma daquela CPI em conjunto com todos os partidos que participaram da Comissão. Esse é o primeiro aspecto que quero levantar e acho fundamental que o Deputado Cesar Callegari deva levar em conta na presidência da CPI da Educação. 

E mais, Sr. Presidente: no caso específico da convocação do Secretário da Fazenda Yoshiaki Nakano, boa parte de nós acabamos de ver, através de jornais, que como vice-líder do governo nesta Casa, exatamente por não termos falado com o nobre Deputado Cesar Callegari, que o Secretário se dispunha a vir na Comissão Parlamentar de Inquérito, que o faríamos de maneira cordata, para que ele viesse aqui e desse prosseguimento a todos esclarecimentos que o Secretário Yoshiaki Nakano já tem incansavelmente dado. 

Então, Sr. Presidente, não era matéria nova. Mas o que acho que aconteceu, como disse o nobre Deputado Roberto Engler, na manhã de hoje, foi um desrespeito ao regimento da Casa, não só pelos aspectos que o nobre deputado levantou, pela sessão ter sido aberta sem o quorum devido. Além disso, o nobre Deputado Cicero de Freitas, do PFL desta Casa, acabou por participar dessa Comissão e dar quorum a ela, sem ser membro indicado pela liderança e se autodenominando naquele momento. 

Não podemos entrar num ritmo de coisas, por mais que sejam importantes e fundamentais todas as questões que os nobres deputados tenham levantado nesta Casa, e que por conta disso, possamos passar pelo Regimento Interno. Sabemos que durante o regime militar, e são testemunhas vivas os deputados aqui com mais experiência, tiveram a oportunidade de enfrentar as artimanhas desse regime que naquele momento se utilizava de todo tipo de artifício para exatamente impor derrotas aos deputados que eventualmente desconfigurassem a minoria no Congresso Nacional e nas Assembléias, passando por cima dos regimentos internos. 

Era isso o que tinha a dizer em nome da liderança do governo desta Casa. Não há problema nenhum do Secretário Yoshiaki Nakano comparecer à essa Comissão Parlamentar de Inquérito para analisar não só os aspectos conceituais que o nobre Deputado Cesar Callegari levanta, mas também como V. Exa. sabe a abrangência dessa CPI é muito mais ampla, e deve, inclusive, abordar aspectos de governos anteriores. 

A liderança do governo nesta Casa se dispôs, com o nobre Deputado Cesar Callegari, a estabelecer uma data para que o Secretário Yoshiaki Nakano aqui viesse. E verificar de V. Exa. e do Presidente Deputado Vanderlei Macris para que sem dúvida nenhuma possamos juntos respeitar, não só os membros da comissão mas todos os Srs. Deputados, o regimento e esta Casa, já que é a Casa de todos nós e da liderança. 

O SR. CESAR CALLEGARI ( PSB ( Para reclamação - Sr. Presidente, ouvi atentamente as palavras do Deputado Edson Aparecido, vice-líder do governo, e diria que todos podemos ajudar para que essa situação seja resolvida rapidamente. Para a CPI da Educação não há nenhum interesse em que os trabalhos se desenvolvam de maneira tumultuada. Cremos, isso sim, que melhor fará a liderança do governo aqui na Assembléia Legislativa se providenciarmos com rapidez já deliberada pela própria comissão a presença do Secretário Yoshiaki Nakano. Isso foi votado na CPI, na reunião de hoje.

Se V. Exa., por negociações, e se o Secretário não puder vir Quarta-feira, mas vier na Terça ou na Quinta-feira, essa questão está resolvida.

Sr. Presidente,  volto a dizer que é uma deliberação da própria CPI a audição do Secretário da Fazenda para que venha prestar o contraditório, e isso deve interessar ao governo.

No meu modo de entender, está ficando estranha essa movimentação toda, inclusive, com posições regimentalistas, e que dá a impressão, e quero compreender que não é isso, que se pretende evitar a presença do Secretário da Fazenda nesse momento, falando pelo Governo de São Paulo.

V. Exa. disse e acreditamos que não haverá nenhum problema da presença do Secretário, e vamos organizar para que isso aconteça, de preferência, na Quarta-feira, às 14:00h ou em qualquer outro horário em que ele possa vir. Muito obrigado.

